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RESUMO: Após estudar alguns arquivistas conceituados, esperamos que esse trabalho 

de forma simplificada, mostre a importância da classificação arquivística para a 

elaboração da tabela de temporalidade dentro da organização de arquivos públicos e 

tornar disponíveis as informações contidas no acervo documental sob sua guarda, isto é, 

com a classificação e a elaboração teremos acesso a essas informações com agilidade. 

Para isso, precisamos conhecer alguns princípios que irão nos ajudar na classificação 

documental, definido o prazo de guarda dos documentos ali existente. Portanto, 

devemos avaliá-los e classificá-los em todas as suas fases do ciclo de vida dos 

documentos, classificando-os por grau de importância. E tendo como objetivo mostrar a 

importância da classificação arquivistica para a elaboração da tabela de temporalidade 

dentro da gestão de arquivos, pois é através dela que definimos os prazos de guarda e a 

destinação final dos documentos produzidos e recebidos no âmbito de suas funções e 

atividades. 

PALAVRAS-CHAVES: Arquivos, gestão de documentos, classificação arquivistica e 

tabela de temporalidade. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

  

O principal objetivo deste trabalho é conhecer os meios e seus principais 

instrumentos no sentido de identificar os elementos teóricos e práticos na Avaliação dos 

documentos de arquivo, visando temporizar prazos para sua guarda ou eliminação e 

assim, contribuindo para a racionalização e a preservação da documentação o qual 

consiste na identificação de seus valores fazendo uso da tabela de temporalidade para a 

sua destinação final. 



 Como é do nosso conhecimento que uma das funções do arquivo é tornar 

disponíveis as informações contidas em seu acervo documental sob sua guarda, e para 

ter acesso a essas informações com agilidade, precisamos conhecer alguns princípios 

que irão nos ajudar na classificação documental com a elaboração uma tabela de 

temporalidade. Definido o prazo de guarda dos documentos ali existente. Para isso, 

devemos avaliá-los e classificá-los em todas as fases do ciclo de vida dos documentos, 

classificando-os por grau de importância. Deste modo, convém que sejam tomados 

alguns cuidados na execução das atividades para armazenar os documentos de arquivo. 

Apesar de sua validade administrativa já perdida, eles podem ser necessários em 

eventuais pesquisas ou investigações e por isso, devemos guardá-los, pois eles serão 

consultados apenas em situações específicas. 

 Entendemos que a classificação arquivística na organização dos documentos, 

deve estar em concordância com um plano ou código de classificação. Desta forma 

poderemos realizar a análise e a identificação do conteúdo de cada documento com a 

seleção da categoria e dos assuntos sob a qual serão classificados e arquivados, fazendo 

o uso do Código de classificação de documentos elaborado na tabela de temporalidade, 

a qual será o nosso instrumento de trabalho, utilizado para a classificação de todo e 

qualquer documento produzido e recebido por um órgão ou entidade no exercício de 

suas funções e atividades. 

 A Tabela de Temporalidade de Documentos de Arquivo (TTDA), é um 

instrumento essencial de suma importância na gestão arquivística, a qual define os 

prazos de guarda e a destinação final dos documentos produzidos e recebidos no âmbito 

de suas funções e atividades. Sendo assim, entendemos que esse é um instrumento 

utilizado para avaliar todo e qualquer documento de arquivo já classificado. Isto nos faz 

entender que, “documento classificado” é o documento que passou por uma sequência 

de operações técnicas que visam a agrupar os documentos de arquivo relacionando-os 

aos órgãos produtores. Sendo possível, entre outras análises, saber quanto tempo o 

documento deve permanecer em sua unidade administrativa ou legislativa ao cessar seu 

trâmite, o qual ficará no arquivo intermediário aguardando o prazo precaucional e/ou 

prescricional, no que consiste na perda do direito de uma ação judicial dentro do prazo 

legal estipulado por lei. Conceito que costuma estar associado ao Direito Penal e Direito 



Civil, como um modo de regular o acionamento da justiça. Neste caso ele poderá ser 

eliminado ou guardado permanentemente. 

Com a elaboração desses instrumentos na gestão documental tornando-se 

essencialmente um trabalho participativo na integração entre por entre os membros da 

comissão responsável pela coordenação de avaliação e os responsáveis pelas áreas 

produtoras/acumuladoras de documentos dessas atividades-fim envolvidas nesse 

processo, sendo de certa forma imprescindível o apoio das Diretorias/Gerências dessas 

áreas específicas para a eficiência na execução do trabalho. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 Sabemos que a arquivologia é ciência que estuda as técnicas de arquivo, 

ultimamente tem sido bastante aplicada nos setores públicos. Tendo como objetivo 

principal um gerenciamento que possa atuar desde a produção até a guarda definitiva ou 

até a sua eliminação. Este gerenciamento deverá definir normas e procedimentos 

técnicos referentes à sua produção, tramitação, avaliação, classificação, uso e 

arquivamento dos documentos durante todo o seu ciclo de vida (idade corrente, 

intermediária e permanente), definindo quais e até quando poderão ser preservados. 

 Para Paes (1997), arquivo é um grupo de documentos oficiais, os quais foram 

produzidos, recebidos e arquivados ou conservados para efeitos futuros por uma 

entidade ao longo de seu funcionamento. Com isso podemos entender que o arquivo é a 

acumulação ordenada dos documentos, na sua maioria textuais, criados por uma 

instituição ou pessoa, no decorrer de suas atividades, e preservados para a consecução 

de seus objetivos, visando à utilidade que poderão oferecer no futuro. 

Segundo o artigo 2º da lei 8.159/1991 - Consideram-se arquivos, para os fins desta 

lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições de 

caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, 

bem como por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos 

documentos. 

 Sendo de suma importância que a gestão de documentos colabore na avaliação 

dos documentos e na sua classificação seja determinando que a sua destinação de 



acordo com o seu valor no plano de classificação, o qual revela os elos orgânicos aos 

documentos que mantêm com a entidade produtora. Portanto a classificação arquivística 

é o processo que torna possível de forma ordenada, um determinado conjunto de 

elementos, do qual vem facilitar a sua posterior identificação, localização e consulta. 

Esse método permite que vários elementos de um mesmo conjunto de acordo com as 

suas semelhanças e diferenças, sejam juntados aos que são semelhantes separado dos 

que são diferentes. 

 Segundo Ney Lúcio da Silva em sua Dissertação apresentada ao Programa de 

Pós-graduação em Ciência da Informação da Escola de Ciência da Informação da 

Universidade Federal de Minas Gerais para obtenção do grau de Mestre em Ciência da 

Informação. Linha de Pesquisa: Políticas públicas e organização da informação. Ele 

relata que os Arquivos é uma questão de consciência. Em 1990, por ocasião de um 

seminário promovido pelo Arquivo Público da Cidade de Belo Horizonte, José Maria 

Jardim afirmou que “uma administração pública sem consciência arquivística terá muito 

pouco de administração e, ainda menos, de pública” (JARDIM, 1990, p. 79). A frase 

adverte para duas dimensões desejáveis na Administração Pública. A primeira refere-se 

à necessidade de que a Administração atenda ao princípio constitucional da eficiência, 

passando, sendo incontornável, pela boa gestão de seus documentos e arquivos. A 

segunda diz respeito ao princípio da publicidade, pois se espera da Administração 

Pública plena transparência de seus atos, o que ficará comprometido se houver 

restrições ao acesso a esses documentos. 

 A Administração Pública, além de serviços e órgãos, é composta também por 

agentes públicos ou “grupos de pessoas” que detêm, ou não, a compreensão, o 

conhecimento, a convicção ou a lucidez sobre determinado tema ou assunto. Eles são 

responsáveis pela produção, manutenção e guarda de documentos, sobrevêm questionar 

sobre o nível de “consciência arquivística”, se é que ela pode ser mensurada, de seus 

agentes. Em regra, nos órgãos do setor público os arquivos têm sido tratados com base 

no empirismo que utiliza a experiência como forma de conhecimento, sendo vivências 

adquiridas as por meio dos sentidos no “bom senso”, não se valendo da teoria 

arquivística e tampouco das normas legais, mas exclusivamente de ações individuais de 

alguns profissionais (SOUSA, 1997, p. 1). Paradoxalmente, os arquivos atendem às 

necessidades primárias da administração. Todavia, a falta de conhecimentos técnico-



científicos leva a um sem-número de problemas que põem em xeque a eficiência 

administrativa, o princípio da publicidade e a memória institucional.  

  

Em relação aos documentos e arquivos, o termo possuir consciência arquivística 

implica reconhecer as vantagens (economia, eficácia, eficiência, transparência etc.) 

proporcionadas a uma instituição pelo correto tratamento de seus documentos, desde o 

início até à destinação final, e ainda o reconhecimento desses documentos como 

instrumentos capazes de garantir o exercício da cidadania, de testemunhar histórias e de 

ratificar memórias.  

 

Pelo disposto no art. 9º do Decreto nº 10.148, de 2 de dezembro de 2019, todos 

os órgãos e/ou entidades da administração pública federal devem constituir suas 

Comissões Permanentes de Avaliação de Documentos. Essas Comissões são 

responsáveis pela elaboração do código de classificação e da tabela de temporalidade e 

destinação de documentos relativos às atividades-fim, pela avaliação dos documentos, 

elaboração de normativas internas e aplicação de procedimentos referentes à 

eliminação. A Coordenação-Geral de Gestão de Documentos – COGED e a 

Coordenação Regional do Arquivo Nacional no Distrito Federal – COREG, orientam os 

órgãos e/ou entidades na criação da sua Comissão Permanente de Avaliação de 

Documentos. Para fazer sua solicitação, acesse o Sistema de Orientações Técnicas - 

SOT, por meio do endereço https://sigsiga.an.gov.br, com o login gov.br, que 

necessariamente precisa estar cadastrado no Sistema de Informações Gerenciais do Siga 

- SIG-SIGA. Caso o seu login gov.br não esteja cadastrado no SIG-SIGA, acesse a 

solicitação de cadastro por meio do link https://www.gov.br/arquivonacional/pt-

br/siga/sig-siga/solcitacao-acesso-ao-sistema-sig-siga.  

E para dar início, devemos conhecer os princípios que irão ajudar na hora da sua 

construção. Sabemos que todo documento na Administração Pública tem seu tempo de 

vida útil. Esse tempo é conhecido como "temporalidade documental ou temporalidade 

do documento", não sendo possível organizar e classificar de forma aleatória. Existem 

alguns critérios já definidos em nossa legislação brasileira. A qual essa norma é 

estabelecida aos órgãos da Administração Pública que devem criar a sua Tabela de 

Temporalidade. Nessa tabela serão definidos seus prazos e ações que devem ser 

tomadas de acordo com o tipo de documento que podem ser organizados conforme sua 

https://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/servicos/gestao-de-documentos/orientacao-tecnica-1/copy_of_Decreto10.148de2dedezembrode2019.pdf
https://sigsiga.an.gov.br/
http://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/siga/sig-siga/solcitacao-acesso-ao-sistema-sig-siga
http://www.gov.br/arquivonacional/pt-br/siga/sig-siga/solcitacao-acesso-ao-sistema-sig-siga


espécie ou formato. Podemos citar entre eles: atas, decretos, portarias, memorandos, 

ofícios, cartas, folhetos, fotografias, plantas e relatórios entre outros tipos e espécie. 

Para configurar, analisar e utilizar corretamente a tabela de temporalidade se faz 

necessário definir as informações para preencher os campos da Tabela de 

Temporalidade que serão obtidas por meio da avaliação de documentos. Trata-se de um 

trabalho multidisciplinar que consiste em identificar os valores (primário e secundário) 

para os documentos, com vistas a estabelecer sua temporalidade e destinação final que 

poderá ser guarda permanente ou eliminação. Para compreender melhor o que é a 

avaliação de documentos vamos destacar e analisar cada uma desses valores. 

Chamamos de Valor primário quando o documento foi gerado pela instituição, no 

exercício de suas atividades, destacando-se o valor administrativo, fiscal e legal. Os 

documentos de valor secundário, é quando depois de esgotado seu valor primário 

continuam tendo relevância probatória, informativa ou histórica e, portanto, tornam-se 

importantes fontes de pesquisa tanto para a administração quanto para a comunidade.  

 Como mostra o quadro abaixo, esta análise consiste em definir, de acordo com 

os valores já identificados, o tempo em que o documento deverá permanecer na unidade 

produtora (arquivo corrente) e na unidade com atribuições de arquivo (arquivo 

intermediário ou Central), bem como se a sua destinação será a guarda permanente 

(arquivo permanente) ou a eliminação. 

 

Figura 1 – Como elaborar plano de classificação ETT da atividades-fim 

 

CICLO DE VIDA DOS DOCUMENTOS 

1.ª Idade 

ARQUIVO CORRENTE 

 

Documentos vigentes, frequentemente consultados. 

2.ª Idade 

ARQUIVO 

INTERMEDIÁRIO 

E/ou CENTRAL 

 

Documentos que aguardam prazos longos de prescrição ou precaução, 

raramente consultados. 

Aguardam a destinação final: eliminação ou guarda permanente 

3.ª Idade 

ARQUIVO PERMANENTE 

 

Documentos que cumpriram a vigência, bem como os prazos de prescrição 

ou precaução, porém são atribuídos de valor secundário (histórico-cultural). 

 

Fonte: Manual de elaboração de planos de classificação e tabelas de temporalidade de 

documentosda administração pública do Estado de São Paulo: atividades-fim.São Paulo: 

Arquivo Público do Estado de São Paulo, p. 107, 2008. 



 A classificação é geralmente traduzida em esquema no qual a hierarquia entre as 

classes e subclasses aparece. Esse esquema é chamado “plano de classificação”. Quanto 

à ordenação, seu objetivo básico, é facilitar e agilizar as consultas aos documentos, pois, 

mesmo no que se refere a uma mesma atividade, e em relação a um mesmo tipo 

documental, os documentos atingem um volume significativo. A adoção de um ou mais 

critérios de ordenação para uma série documental permite evitar, em princípio, que, a 

localização de um único documento, seja necessária a consulta de dezenas ou centenas 

de outros. O procedimento técnico de classificação alcança, portanto, os tipos 

documentais (identifica-os e articula-os entre si), mas considera sobre tudo a forma e as 

razões que determinaram sua existência (como e por que foram produzidos). Já a 

ordenação aborda os tipos documentais especialmente do ponto de vista das consultas 

que lhes forem feitas.  

 De acordo com Herrera (1991, p. 108-109), entende que os documentos devem 

ser conservados de maneira a facilitar a localização e para isso é necessário que eles 

estejam devidamente classificados e dentro de sua classe convenientemente ordenada. 

Para a autora espanhola, a classificação está relacionada à ideia de dividir, separar e a 

ordenação a de unir. Portanto, classificar é separar ou dividir um conjunto de elementos 

estabelecendo classes ou grupos e ordenar é unir todos os elementos de cada grupo 

estabelecendo uma unidade-ordem, que pode ser a data, o alfabeto, o tamanho ou o 

número. Além de ser uma atividade que precede a ordenação, a classificação é aplicável 

à totalidade de um fundo ou as seções desse fundo, mas a ordenação realiza-se sobre os 

documentos de cada série e dentro das unidades de instalação. 

 A implantação de um plano de classificação é de suma importância na gestão de 

documentos. Este colabora na avaliação dos documentos determinando a sua destinação 

de acordo com o seu valor e mais do que isso, o plano de classificação revela os elos 

orgânicos que os documentos mantêm com a entidade produtora. Portanto, a 

classificação é função essencial na gestão documental que de maneira objetiva 

preservará os documentos tornando-os acessíveis. 

 Esse plano de classificação utilizado na produção de arquivos corrente ele reflete 

o fluxo informacional da entidade, com objetivo de tornar as informações mais 

acessíveis, através do agrupamento dos documentos. Neste sentido explica Schellenberg 

(2007, p.83), se os documentos são adequadamente classificados, atenderão bem às 



necessidades das operações correntes. E, para tanto, devem ser arranjados e, função do 

uso que têm em determinadas unidades administrativas de um órgão. 

 Com o Plano de Classificação garantimos a organização lógica e física dos 

documentos, recuperamos as informações em seu contexto original de produção e 

visualizamos as funções, subfunções e atividades do organismo produtor. Por essa 

razão, o Plano de Classificação orienta na elaboração da Tabela de Temporalidade de 

Documentos sendo o instrumento que autoriza a eliminação de documentos rotineiros, 

sem valor para a administração ou para a coletividade e que, ao mesmo tempo, garante a 

preservação de documentos com relevante valor informativo e probatório. Por ser um 

instrumento dinâmico da gestão, a Tabela de Temporalidade deve ser atualizada 

periodicamente, primeira porque com o passar do tempo, é provável que muitos 

documentos deixem de existir e outros novos sejam produzidos, segundo, porque a 

legislação ou as razões administrativas ou técnicas que justificaram alguns prazos de 

guarda podem sofrer alterações. 

 

Figura 2 – Campos de informação da Tabela de Temporalidade de Documentos de Arquivo. 

 

 

 

Fonte:<http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/assets/publicacao/anexo/gestao_documental_ap

licada.pdf> 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/assets/publicacao/anexo/gestao_documental_aplicada.pdf
http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/assets/publicacao/anexo/gestao_documental_aplicada.pdf


O Dibrate (2005, p.132) definiu plano de classificação da seguinte maneira: 

“Esquema de distribuição de documentos em classes, de acordo métodos de 

arquivamentos específicos, elaborados a partir do estudo das estruturas e funções de 

uma instituição e da análise do arquivo por ela produzido. Expressão geralmente 

adotada em arquivos corrente”. O mesmo dicionário de terminologia Arquivística 

definiu código de classificação: “código derivado de um plano de classificação”.  

A classificação representa uma operação técnica que defini os rumos 

esquemáticos (classes, subclasses, códigos) do arquivo por isso que tal intervenção é tão 

importante no momento de gerir documentos. De acordo com a complexidade do plano 

de classificação adotado, ele pode varia levando em conta o órgão ou entidade (E-arq, 

2011, p.36): natureza das atividades desenvolvidas, tamanho do órgão ou entidade, 

complexidade da estrutura organizacional e tecnologia utilizada.  

Tendo como referência às diretrizes, a legislação, as funções administrativas do 

órgão a tabela de temporalidade contribuir para analisar e identificar o conteúdo dos 

conjuntos documentais. Como a tabela de temporalidade é produto do processo de 

avaliação de documentos, a valoração dos documentos e o prazo de guarda são 

conceitos importantes relacionados ao processo de destinação de documentos. 

 

3.  MATERIAS E METODOS 

 

 A metodologia usada para desenvolver o trabalho foi bibliográfica com 

abordagem qualitativa. As fontes utilizadas foram textos acadêmicos, livros, reportagens 

em sites especializados. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Diante do foi apresentado até aqui entendemos que o trabalho de classificação de 

documentos de arquivo, é uma função primordial na gestão de documentos e na prática 

arquivística, sendo a base para outras atividades de arquivo. Sem a classificação de 

documentos, fica difícil de trabalhar com avaliação e com a descrição, pois as mesmas 

trabalham juntas nas práticas arquivísticas. Esse grande volume de documentos exige 

uma maior sofisticação de uma análise instrumental técnico-científico e que possa 

facilitar a busca com rapidez e eficiente à informação. Além do que precisamos integrar 



esforços, pois não a mais espaço para criação e manutenção de inúmeros sistemas de 

informação que não se comunicam não se fala não se conhecem e só duplicam 

resultados. 

 

 5.  CONCLUSÃO  

 Podemos dizer que, o arquivo permanente já na sua terceira idade tem como 

função primordial: acolher e tratar os documentos que de modo geral foram criados há 

mais de 25 anos contados a partir da data de criação do documento ou do fim de sua 

tramitação após terem cumprido a sua razão para qual foram criados. O acolhimento 

desses papéis deve ser em um local de preservação definitiva, é por este motivo que 

chamado de arquivo permanente. 

 Não é tarefa fácil discorrer sobre aspectos para a classificação de documentos 

de arquivo, onde percebemos que, de modo geral o cenário atual das instituições e 

organizações públicas e privadas colocama organização, classificação e avaliação dos 

documentos como temas de fundamental importância na Arquivologia. 

 Para isso precisamos conhecer alguns princípios que irão nos ajudar na 

classificação documental e na elaboração uma tabela de temporalidade, definido o prazo 

de guarda dos documentos ali existente. 

 Entendemos que o plano de classificação de documentos de arquivo seja 

suficiente para atender a todas as necessidades de acesso à informação. E como o 

objetivo desta etapa de trabalho é identificar o prazo de guarda dos documentos 

definidos na legislação a sua (prescrição). Para tanto, o primeiro passo é o levantamento 

da legislação que determina eventuais prazos de prescrição dos documentos 

produzidos/acumulados nas áreas fim. Isso quando nos referimos as Leis, Decretos, 

Resoluções, Portarias entre outros atos normativos que de modo geral são encontrados 

na da Administração Pública. 
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